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ANÁLISE GLOBAL DO TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de ima-
gens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

 ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequen-
tes entre os falantes do português. No entanto, é importante res-
saltar que existem inúmeras exceções para essas regras, portan-
to, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso in-
ternacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)
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Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

 RELAÇÕES ENTRE FONEMAS E GRAFIAS

— Fonologia
Fonologia1 é o ramo da linguística que estuda o sistema so-

noro de um idioma. Ao estudar a maneira como os fones ou fone-
mas (sons) se organizam dentro de uma língua, classifica-os em 
unidades capazes de distinguir significados.

2A Fonologia estuda o ponto de vista funcional dos Fonemas.

— Estrutura Fonética

Fonema
O fonema3 é a menor unidade sonora da palavra e exerce 

duas funções: formar palavras e distinguir uma palavra da outra. 
Veja o exemplo:

C + A + M + A = CAMA. Quatro fonemas (sons) se combina-
ram e formaram uma palavra. Se substituirmos agora o som M 
por N, haverá uma nova palavra, CANA.

A combinação de diferentes fonemas permite a formação de 
novas palavras com diferentes sentidos. Portanto, os fonemas de 
uma língua têm duas funções bem importantes: formar palavras 
e distinguir uma palavra da outra.

Ex.: mim / sim / gim...

Letra
A letra é um símbolo que representa um som, é a represen-

tação gráfica dos fonemas da fala. É bom saber dois aspectos da 
letra: pode representar mais de um fonema ou pode simples-
mente ajudar na pronúncia de um fonema.

1  https://bit.ly/36RQAOb.
2  https://bit.ly/2slhcYZ.

3  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos públicos. – 1. 
ed. – Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.

Por exemplo, a letra X pode representar os sons X (enxame), 
Z (exame), S (têxtil) e KS (sexo; neste caso a letra X representa 
dois fonemas – K e S = KS). Ou seja, uma letra pode representar 
mais de um fonema.

Às vezes a letra é chamada de diacrítica, pois vem à direita 
de outra letra para representar um fonema só. Por exemplo, na 
palavra cachaça, a letra H não representa som algum, mas, nesta 
situação, ajuda-nos a perceber que CH tem som de X, como em 
xaveco.

Vale a pena dizer que nem sempre as palavras apresentam 
número idêntico de letras e fonemas.

Ex.: bola > 4 letras, 4 fonemas
       guia > 4 letras, 3 fonemas

Os fonemas classificam-se em vogais, semivogais e conso-
antes.

Vogais 
São fonemas produzidos livremente, sem obstrução da pas-

sagem do ar. São mais tônicos, ou seja, têm a pronúncia mais 
forte que as semivogais. São o centro de toda sílaba. Podem ser 
orais (timbre aberto ou fechado) ou nasais (indicadas pelo ~, m, 
n). As vogais são A, E, I, O, U, que podem ser representadas pelas 
letras abaixo. Veja:

A: brasa (oral), lama (nasal)
E: sério (oral), entrada (oral, timbre fechado), dentro (nasal)
I: antigo (oral), índio (nasal)
O: poste (oral), molho (oral, timbre fechado), longe (nasal)
U: saúde (oral), juntar (nasal)
Y: hobby (oral)

Observação: As vogais ainda podem ser tônicas ou átonas.
Tônica aquela pronunciada com maior intensidade. Ex.: café, 

bola, vidro.
Átona aquela pronunciada com menor intensidade. Ex.: 

café, bola, vidro.

Semivogais
São as letras “e”, “i”, “o”, “u”, representadas pelos fonemas 

(e, y, o, w), quando formam sílaba com uma vogal. Ex.: No vocábu-
lo “história” a sílaba “ria” apresenta a vogal “a” e a semivogal “i”.

Os fonemas semivocálicos (ou semivogais) têm o som de I e 
U (apoiados em uma vogal, na mesma sílaba). São menos tônicos 
(mais fracos na pronúncia) que as vogais. São representados pe-
las letras I, U, E, O, M, N, W, Y. Veja:

– pai: a letra I representa uma semivogal, pois está apoiada 
em uma vogal, na mesma sílaba.

– mouro: a letra U representa uma semivogal, pois está 
apoiada em uma vogal, na mesma sílaba.

– mãe: a letra E representa uma semivogal, pois tem som de 
I e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba.

– pão: a letra O representa uma semivogal, pois tem som de 
U e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba.

– cantam: a letra M representa uma semivogal, pois tem som 
de U e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba (= cantãu).

– dancem: a letra M representa uma semivogal, pois tem 
som de I e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba (= 
dancẽi).
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– hífen: a letra N representa uma semivogal, pois tem som de I e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba (= hífẽi).
– glutens: a letra N representa uma semivogal, pois tem som de I e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba (= glutẽis).
– windsurf: a letra W representa uma semivogal, pois tem som de U e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba.
– office boy: a letra Y representa uma semivogal, pois tem som de I e está apoiada em uma vogal, na mesma sílaba.

Quadro de vogais e semivogais

Fonemas Regras

A Apenas VOGAL

E - O VOGAIS, exceto quando está com A ou quando estão juntas
(Neste caso a segunda é semivogal)

I - U SEMIVOGAIS, exceto quando formam um hiato ou quando estão juntas
(Neste caso a letra “I” é vogal)

AM Quando aparece no final da palavra é SEMIVOGAL. 
Ex.: Dançam

EM - EN Quando aparecem no final de palavras são SEMIVOGAIS.
Ex.: Montem / Pólen

Consoantes
São fonemas produzidos com interferência de um ou mais órgãos da boca (dentes, língua, lábios). Todas as demais letras do al-

fabeto representam, na escrita, os fonemas consonantais: B, C, D, F, G, H, J, K, L, M, N, P, Q, R, S, T, V, W (com som de V, Wagner), X, Z.
— Encontros Vocálicos
Como o nome sugere, é o contato entre fonemas vocálicos. Há três tipos:

Hiato
Ocorre hiato quando há o encontro de duas vogais, que acabam ficando em sílabas separadas (Vogal – Vogal), porque só pode 

haver uma vogal por sílaba.
Ex.: sa-í-da, ra-i-nha, ba-ús, ca-ís-te, tu-cu-mã-í, su-cu-u-ba, ru-im, jú-ni-or.

Ditongo
Existem dois tipos: crescente ou decrescente (oral ou nasal).

Crescente (SV + V, na mesma sílaba). Ex.: magistério (oral), série (oral), várzea (oral), quota (oral), quatorze (oral), enquanto 
(nasal), cinquenta (nasal), quinquênio (nasal).

Decrescente (V + SV, na mesma sílaba). Ex.: item (nasal), amam (nasal), sêmen (nasal), cãibra (nasal), caule (oral), ouro (oral), 
veia (oral), fluido (oral), vaidade (oral).

Tritongo
O tritongo é a união de SV + V + SV na mesma sílaba; pode ser oral ou nasal. Ex.: saguão (nasal), Paraguai (oral), enxáguem (na-

sal), averiguou (oral), deságuam (nasal), aguei (oral).

Encontros Consonantais
Ocorre quando há um grupo de consoantes sem vogal intermediária. Ex.: flor, grade, digno. 
Dígrafos: duas letras representadas por um único fonema. Ex.: passo, chave, telha, guincho, aquilo.
Os dígrafos podem ser consonantais e vocálicos.
– Consonantais: ch (chuva), sc (nascer), ss (osso), sç (desça), lh (filho), xc (excelente), qu (quente), nh (vinho), rr (ferro), gu (guer-

ra).
– Vocálicos: am, an (tampa, canto), em, en (tempo, vento), im, in (limpo, cinto), om, on (comprar, tonto), um, un (tumba, mundo).

LEMBRE-SE!
Nos dígrafos, as duas letras representam um só fonema; nos encontros consonantais, cada letra representa um fonema.
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 ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utili-
zados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas deriva-
ções (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de 
“S”, desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

MORFOLOGIA: ESTRUTURA E FORMAÇÃO DE PALAVRAS

A formação de palavras se dá a partir de processos morfológicos, de modo que as palavras se dividem entre:
• Palavras primitivas: são aquelas que não provêm de outra palavra. Ex: flor; pedra
• Palavras derivadas: são originadas a partir de outras palavras. Ex: floricultura; pedrada
• Palavra simples: são aquelas que possuem apenas um radical (morfema que contém significado básico da palavra). Ex: cabelo; 

azeite
• Palavra composta: são aquelas que possuem dois ou mais radicais. Ex: guarda-roupa; couve-flor
Entenda como ocorrem os principais processos de formação de palavras:

Derivação
A formação se dá por derivação quando ocorre a partir de uma palavra simples ou de um único radical, juntando-se afixos.
• Derivação prefixal: adiciona-se um afixo anteriormente à palavra ou radical. Ex: antebraço (ante + braço) / infeliz (in + feliz) 



LEGISLAÇÃO

49

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL

Dos Princípios Fundamentais

— Estado Federal Brasileiro
São elementos do Estado a soberania, a finalidade, o povo 

e o território. Assim, Dalmo de Abreu Dallari (apud Lenza, 2019, 
p. 719) define Estado como “a ordem jurídica soberana que tem 
por fim o bem comum de um povo situado em determinado 
território”.

– Soberania: é o poder político supremo e independente 
que o Estado detém consistente na capacidade para editar e 
reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

– Finalidade: consiste no objetivo maior do Estado que é 
o bem comum, conjunto de condições para o desenvolvimento 
integral da pessoa humana.

– Povo: é o conjunto de indivíduos, em regra, com um 
objetivo comum, ligados a um determinado território pelo 
vínculo da nacionalidade.

– Território: é o espaço físico dentro do qual o Estado exerce 
seu poder e sua soberania. Onde o povo se estabelece e se 
organiza com ânimo de permanência.

A Constituição de 1988 adotou a forma republicana de 
governo, o sistema presidencialista de governo e a forma 
federativa de Estado. Note tratar-se de três definições distintas.

República Federativa do Brasil:
– Forma de Estado: Federação.
– Forma de Governo: República.
– Regime de Governo: Democrático.
– Sistema de Governo: Presidencialismo.

O federalismo é a forma de Estado marcado essencialmente 
pela união indissolúvel dos entes federativos, ou seja, pela 
impossibilidade de secessão, separação. São entes da federação 
brasileira:

– A União; 
– Os Estados-Membros; 
– O Distrito Federal e os Municípios. 

Brasília é a capital federal e o Estado brasileiro é considerado 
laico, mantendo uma posição de neutralidade em matéria 
religiosa, admitindo o culto de todas as religiões, sem qualquer 
intervenção.

Estado Democrático de Direito
O Estado brasileiro é democrático porque é regido por 

normas democráticas, pela soberania da vontade popular, com 
eleições livres, periódicas e pelo povo, e de direito porque pauta-
se pelo respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias 
fundamentais, refletindo a afirmação dos direitos humanos.

Fundamentos da República Federativa do Brasil
O art. 1.º enumera, como fundamentos da República 

Federativa do Brasil:
– Soberania;
– Cidadania;
– Dignidade da pessoa humana;
– Valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;
– Pluralismo político.

Objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil
Os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 

não se confundem com os fundamentos e estão previstos no art. 
3.º da CF/88:

– Construir uma sociedade livre, justa e solidária;
– Garantir o desenvolvimento nacional;
– Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
– Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios que regem a República Federativa do Brasil nas 
relações internacionais

O art. 4.º, CF/88 dispõe que a República Federativa do 
Brasil é regida nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:

– Independência nacional;
– Prevalência dos direitos humanos;
– Autodeterminação dos povos;
– Não intervenção;
– Igualdade entre os Estados;
– Defesa da paz;
– Solução pacífica dos conflitos;
– Repúdio ao terrorismo e ao racismo;
– Cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
– Concessão de asilo político.

Tripartição de Poderes
Art. 2º São poderes da União, independentes e harmônicos 

entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Assim, o Estado brasileiro é marcado pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal e separação dos 
poderes estatais, de modo que o legislativo, executivo e judiciário 
possam atuar em harmonia.
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Competências
Competência é o poder, normalmente legal, de uma 

autoridade pública para a prática de atos administrativos e 
tomada de decisões. As competências dos entes federativos 
podem ser:

– Materiais ou administrativas, que se dividem em: exclusivas 
e comuns;

– Legislativas, que compreendem as privativas e as 
concorrentes, complementares e suplementares;

– Exclusiva, que é aquela conferida exclusivamente a um dos 
entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 
com exclusão dos demais.

– Privativa, que é aquela enumerada como própria de um 
ente, com possibilidade, entretanto, de delegação para outro.

– Concorrente, que é a competência legislativa conferida em 
comum a mais de um ente federativo.

– Na complementar, o ente federativo tem competência 
naquilo que a norma federal (superior) lhe dê condição de 
atuar e na suplementar, por sua vez, o ente federativo supre a 
competência federal não exercida, porém, se esta o exercer, o ato 
aditado com base na competência suplementar perde a eficácia, 
naquilo que lhe for contrário. 

Sempre que falarmos em competência comum ou exclusiva, 
devemos excluir a ideia de “legislar”. Sempre que falarmos 
em legislar, estaremos tratando necessariamente de uma 
competência privativa ou concorrente.

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direito e Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
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hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, 
os executores e os que, podendo evitá - los, se omitirem; 
(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

A Base Nacional Comum Curricular é um documento que de-
termina o conjunto de competências gerais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo da Educação Básica — que inclui a 
Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Esse conhecimento pretende assegurar uma formação hu-
mana integral com foco na construção de uma sociedade inclu-
siva, justa e democrática. Para a primeira etapa da Educação 
Básica, a escola deve garantir seis direitos de desenvolvimento 
e aprendizagem, de forma que todas as crianças tenham oportu-
nidades de aprender e se desenvolver.

Após a aprovação da nova Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), em dezembro de 2017, começaram as discussões visan-
do a melhor forma de implementar as novas diretrizes da BNCC 
na Educação Infantil de todo o país.

Nessa etapa da Educação Básica, a BNCC define direitos de 
aprendizagem e os campos de experiências substituem as áreas 
do conhecimento do Ensino Fundamental. Em cada campo exis-
tem objetivos de aprendizado e desenvolvimento do aluno, em 
vez de unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilida-
des.

É responsabilidade das escolas garantir que seus alunos re-
ceberão, em sala de aula, as competências gerais estabelecidas 
pelo documento. Dessa forma, o cenário educacional nacional se 
torna mais justo e igualitário para todas as crianças.

O primeiro texto sugerido no projeto foi discutido e elabora-
do em conjunto com 116 especialistas em educação. A proposta 
foi aberta à consulta pública até março de 2016, quando foi re-
visada.

Em maio do mesmo ano, a segunda versão do documento 
foi divulgada. Quase um ano depois, em abril de 2017, a terceira 
e última versão foi revelada e apresentada ao Conselho Nacional 
de Educação (CNE).

No mesmo ano, o CNE preparou audiências públicas em cin-
co regionais. O objetivo era alcançar colaborações para a elabo-
ração da norma instituidora da BNCC. No dia 15 de dezembro, o 
projeto foi homologado e seguiu para a aprovação do Ministério 
da Educação (MEC).

A resolução que orienta e institui a implementação da BNCC 
na Educação Infantil e no Ensino Médio foi publicada no dia 22 
de dezembro de 2017.

Qual é o prazo para implementação nas escolas?
Existe um comitê especial responsável por acompanhar a 

implantação da nova base nas escolas públicas e privadas, que 
deverá ocorrer até o dia 31 de dezembro de 2020.

Até lá, o grupo de especialistas deve propor debates, discus-
sões acerca dos temas referentes aos desafios da implementação 
e nortear ações a serem tomadas pelo governo para a concretiza-
ção do novo currículo.1

A base curricular do ensino brasileiro tem passado por diver-
sas mudanças, dentre elas, temos a lei a seguir.

Lei nº 13.415/2017
- Altera a LDB 
- Altera o Fundeb 
- Altera a CLT 
- Revoga a Lei 11.161/2005 
- Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas 

de Ensino Médio em Tempo Integral. 

Quais as implicações?
Implicações curriculares, com flexibilização e aligeiramento 

da formação 
- Altera o formato de financiamento público com privatiza-

ção 
- Atinge a formação docente 
- Impacta a docência da rede particular de ensino 
- Não assegura novos recursos 

Implicações Curriculares
Carga horária do ensino médio será ampliada de forma pro-

gressiva (§ 1º, Art. 24 LDB – nova redação) para mil e quatro-
centas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo 
máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de carga ho-
rária, a partir de 2 de março de 2017. 

Ou seja, só existe prazo para se chegar às mil horas, ou seja, 
uma hora em relação a carga horária atual. 

A Lei não faz referência clara como essa expansão irá acon-
tecer no ensino médio noturno. Apenas determina que os siste-
mas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e 
adultos e de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando, conforme o inciso VI do art. 4°.” 

O ensino da arte, especialmente em suas expressões regio-
nais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica, mas não especifica se atingirá os itinerários formativos do 
ensino médio. É provável que não. 

Obriga a oferta de língua inglesa a partir do sexto ano do 
ensino fundamental. 

A Lei dispõe que a integralização curricular poderá incluir, a 
critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
os temas transversais. Portanto, não necessitará de ser tratado 
para o conjunto dos estudantes. 

1 Fonte: www.educacaoinfantil.aix.com.br
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A inclusão de novos componentes curriculares de caráter 
obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do CNE e de homologação pelo Ministro de Estado 
da Educação. 

A BNCC definirá direitos e objetivos de aprendizagem do en-
sino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educa-
ção, nas seguintes áreas do conhecimento: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 

A parte diversificada dos currículos, definida em cada siste-
ma de ensino, deverá estar harmonizada à BNCC e ser articula-
da a partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e 
cultural. 

A BNCC referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente 
estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. 
Portanto, não haverá a obrigatoriedade de disciplinas. 

Obrigatoriedade apenas para o ensino da língua portuguesa 
e da matemática nos três anos do ensino médio, assegurada às 
comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas lín-
guas maternas, e de língua inglesa. 

Outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferen-
cialmente o espanhol, poderão ser ofertadas de acordo com a 
disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos siste-
mas de ensino. 

A carga horária destinada ao cumprimento da BNCC não po-
derá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga ho-
rária do ensino médio. Ou seja, próximo a 69% do total da carga 
horária. 

Itinerários Formativos
O currículo do ensino médio será composto pela BNCC e por 

itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a 
saber: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - formação técnica e profissional. 

Poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se 
traduz na composição de componentes curriculares da BNCC e 
dos itinerários formativos. 

Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na 
rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. 

1. INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documen-

to de caráter normativo que define o conjunto orgânico e pro-
gressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 

preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como 
a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996),e está orientado pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação hu-
mana integral e à construção de uma sociedade justa, democrá-
tica e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (DCN)

Referência nacional para a formulação dos currículos dos 
sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Básica 
e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, 
em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação 
de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacio-
nais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para 
o pleno desenvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a frag-
mentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento do 
regime de colaboração entre as três esferas de governo e seja ba-
lizadora da qualidade da educação. Assim, para além da garantia 
de acesso e permanência na escola, é necessário que sistemas, 
redes e escolas garantam um patamar comum de aprendizagens 
a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento 
fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais 
definidas na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudan-
tes o desenvolvimento de dez competências gerais, que consubs-
tanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento. Na BNCC, competência é definida como a mo-
bilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habili-
dades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores 
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a 
“educação deve afirmar valores e estimular ações que contri-
buam para a transformação da sociedade, tornando-a mais hu-
mana, socialmente justa e, também, voltada para a preservação 
da natureza” (BRASIL, 2013)3, mostrando-se também alinhada à 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais da 
Educação Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e 
desdobram-se no tratamento didático proposto para as três eta-
pas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimentos, 
no desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e 
valores, nos termos da LDB.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-

truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para en-
tender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar 
para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclu-
siva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a aná-
lise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas.
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3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e cul-
turais, das locais às mundiais, e também participar de práticas 
diversificadas da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-mo-
tora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, 
bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática 
e científica, para se expressar e partilhar informações, experiên-
cias, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir 
sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conheci-
mentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na 
vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibili-
tem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de 
vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsa-
bilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações con-
fiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista 
e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos hu-
manos, a consciência socioambiental e o consumo responsável 
em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em 
relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reco-
nhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capa-
cidade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 
a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, iden-
tidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qual-
quer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsa-
bilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando de-
cisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários

Os marcos legais que embasam a BNCC
A Constituição Federal de 19885, em seu Artigo 205, reco-

nhece a educação como direito fundamental compartilhado en-
tre Estado, família e sociedade ao determinar que a educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

Para atender a tais finalidades no âmbito da educação esco-
lar, a Carta Constitucional, no Artigo 210, já reconhece a neces-
sidade de que sejam “fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” 
(BRASIL, 1988).

Com base nesses marcos constitucionais, a LDB, no Inciso IV 
de seu Artigo 9º, afirma que cabe à União estabelecer, em colabora-
ção com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 

e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensi-
no Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de 
modo a assegurar formação básica comum (BRASIL, 1996; ênfase 
adicionada).

Nesse artigo, a LDB deixa claros dois conceitos decisivos 
para todo o desenvolvimento da questão curricular no Brasil. O 
primeiro, já antecipado pela Constituição, estabelece a relação 
entre o que é básico-comum e o que é diverso em matéria curri-
cular: as competências e diretrizes são comuns, os currículos são 
diversos. O segundo se refere ao foco do currículo. Ao dizer que 
os conteúdos curriculares estão a serviço do desenvolvimento de 
competências, a LDB orienta a definição das aprendizagens es-
senciais, e não apenas dos conteúdos mínimos a ser ensinados. 
Essas são duas noções fundantes da BNCC.

A relação entre o que é básico-comum e o que é diverso é 
retomada no Artigo 26 da LDB, que determina que os currículos 
da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 
1996; ênfase adicionada).

Essa orientação induziu à concepção do conhecimento cur-
ricular contextualizado pela realidade local, social e individual da 
escola e do seu alunado, que foi o norte das diretrizes curricula-
res traçadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) ao longo 
da década de 1990, bem como de sua revisão nos anos 2000.

Em 2010, o CNE promulgou novas DCN, ampliando e organi-
zando o conceito de contextualização como “a inclusão, a valori-
zação das diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversi-
dade cultural resgatando e respeitando as várias manifestações 
de cada comunidade”, conforme destaca o Parecer CNE/CEB nº 
7/20106.

Em 2014, a Lei nº 13.005/20147 promulgou o Plano Nacional 
de Educação (PNE), que reitera a necessidade de estabelecer e 
implantar, mediante pactuação interfederativa [União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios], diretrizes pedagógicas para a edu-
cação básica e a base nacional comum dos currículos, com di-
reitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) 
alunos(as) para cada ano do Ensino Fundamental e Médio, res-
peitadas as diversidades regional, estadual e local (BRASIL, 2014).

Nesse sentido, consoante aos marcos legais anteriores, o 
PNE afirma a importância de uma base nacional comum curri-
cular para o Brasil, com o foco na aprendizagem como estratégia 
para fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as eta-
pas e modalidades (meta 7), referindo-se a direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento.

Em 2017, com a alteração da LDB por força da Lei nº 
13.415/2017, a legislação brasileira passa a utilizar, concomitante-
mente, duas nomenclaturas para se referir às finalidades da edu-
cação:

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direi-
tos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme di-
retrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas 
do conhecimento [...]

Art. 36. § 1º A organização das áreas de que trata o caput e 
das respectivas competências e habilidades será feita de acordo 
com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino (BRASIL, 
20178; ênfases adicionadas).
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Trata-se, portanto, de maneiras diferentes e intercambiáveis 
para designar algo comum, ou seja, aquilo que os estudantes de-
vem aprender na Educação Básica, o que inclui tanto os saberes 
quanto a capacidade de mobilizá-los e aplicá-los.

Os fundamentos pedagógicos da BNCC

Foco no desenvolvimento de competências
O conceito de competência, adotado pela BNCC, marca a 

discussão pedagógica e social das últimas décadas e pode ser in-
ferido no texto da LDB, especialmente quando se estabelecem 
as finalidades gerais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 
(Artigos 32 e 35).

Além disso, desde as décadas finais do século XX e ao longo 
deste início do século XXI9, o foco no desenvolvimento de com-
petências tem orientado a maioria dos Estados e Municípios bra-
sileiros e diferentes países na construção de seus currículos10. É 
esse também o enfoque adotado nas avaliações internacionais 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (Pisa, na sigla em inglês)11, e da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na 
sigla em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-americano de 
Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina (LLE-
CE, na sigla em espanhol)12.

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as decisões pe-
dagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de 
competências.

Por meio da indicação clara do que os alunos devem “sa-
ber” (considerando a constituição de conhecimentos, habilida-
des, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” 
(considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida co-
tidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do traba-
lho), a explicitação das competências oferece referências para o 
fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens essen-
ciais definidas na BNCC.

O compromisso com a educação integral
A sociedade contemporânea impõe um olhar inovador e in-

clusivo a questões centrais do processo educativo: o que apren-
der, para que aprender, como ensinar, como promover redes de 
aprendizagem colaborativa e como avaliar o aprendizado.

No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto 
histórico e cultural, comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, 
participativo, aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo 
e responsável requer muito mais do que o acúmulo de informa-
ções. Requer o desenvolvimento de competências para aprender 
a aprender, saber lidar com a informação cada vez mais disponí-
vel, atuar com discernimento e responsabilidade nos contextos 
das culturas digitais, aplicar conhecimentos para resolver proble-
mas, ter autonomia para tomar decisões, ser proativo para iden-
tificar os dados de uma situação e buscar soluções, conviver e 
aprender com as diferenças e as diversidades.

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu 
compromisso com a educação integral13. Reconhece, assim, que 
a Educação Básica deve visar à formação e ao desenvolvimento 
humano global, o que implica compreender a complexidade e a 

não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões 
reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual (cogniti-
va) ou a dimensão afetiva.

Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular e integral 
da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-
-os como sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação 
voltada ao seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento 
pleno, nas suas singularidades e diversidades. Além disso, a es-
cola, como espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, 
deve se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não 
preconceito e respeito às diferenças e diversidades.

Independentemente da duração da jornada escolar, o con-
ceito de educação integral com o qual a BNCC está comprometida 
se refere à construção intencional de processos educativos que 
promovam aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as 
possibilidades e os interesses dos estudantes e, também, com os 
desafios da sociedade contemporânea. Isso supõe considerar as 
diferentes infâncias e juventudes, as diversas culturas juvenis e 
seu potencial de criar novas formas de existir.

Assim, a BNCC propõe a superação da fragmentação radical-
mente disciplinar do conhecimento, o estímulo à sua aplicação 
na vida real, a importância do contexto para dar sentido ao que 
se aprende e o protagonismo do estudante em sua aprendiza-
gem e na construção de seu projeto de vida.

O pacto interfederativo e a implementação da BNCC Base 
Nacional Comum Curricular: igualdade, diversidade e equidade

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos entes 
federados, acentuada diversidade cultural e profundas desigual-
dades sociais, os sistemas e redes de ensino devem construir 
currículos, e as escolas precisam elaborar propostas pedagógicas 
que considerem as necessidades, as possibilidades e os interes-
ses dos estudantes, assim como suas identidades linguísticas, ét-
nicas e culturais.

Nesse processo, a BNCC desempenha papel fundamental, 
pois explicita as aprendizagens essenciais que todos os estudan-
tes devem desenvolver e expressa, portanto, a igualdade educa-
cional sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e 
atendidas. Essa igualdade deve valer também para as oportuni-
dades de ingresso e permanência em uma escola de Educação 
Básica, sem o que o direito de aprender não se concretiza.

O Brasil, ao longo de sua história, naturalizou desigualdades 
educacionais em relação ao acesso à escola, à permanência dos 
estudantes e ao seu aprendizado. São amplamente conhecidas 
as enormes desigualdades entre os grupos de estudantes defini-
dos por raça, sexo e condição socioeconômica de suas famílias.

Diante desse quadro, as decisões curriculares e didático-pe-
dagógicas das Secretarias de Educação, o planejamento do traba-
lho anual das instituições escolares e as rotinas e os eventos do 
cotidiano escolar devem levar em consideração a necessidade de 
superação dessas desigualdades. Para isso, os sistemas e redes 
de ensino e as instituições escolares devem se planejar com um 
claro foco na equidade, que pressupõe reconhecer que as neces-
sidades dos estudantes são diferentes.

De forma particular, um planejamento com foco na equida-
de também exige um claro compromisso de reverter a situação 
de exclusão histórica que marginaliza grupos – como os povos 
indígenas originários e as populações das comunidades rema-
nescentes de quilombos e demais afrodescendentes – e as pes-
soas que não puderam estudar ou completar sua escolaridade na 
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AVALIAÇÃO ESCOLAR E TIPOS DE AVALIAÇÃO

1O termo avaliar tem sido associado a fazer prova, fazer 
exame, atribuir notas, repetir ou passar de ano. Nela a educa-
ção é imaginada como simples transmissão e memorização de 
informações prontas e o educando é visto como um ser pacien-
te e receptivo. Em uma concepção pedagógica mais moderna, a 
educação é concebida como experiência de vivências múltiplas, 
agregando o desenvolvimento total do educando. Nessa abor-
dagem o educando é um ser ativo e dinâmico, que participa da 
construção de seu próprio conhecimento. Nesse ponto de vista, a 
avaliação admite um significado orientador e cooperativo.

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem, é reali-
zada de forma contínua, cumulativa e sistemática na escola, com 
o objetivo de diagnosticar a situação de aprendizagem de cada 
aluno, em relação à programação curricular. A avaliação não deve 
priorizar apenas o resultado ou o processo, mas deve como prá-
tica de investigação, interrogar a relação ensino aprendizagem 
e buscar identificar os conhecimentos construídos e as dificul-
dades de uma forma dialógica. O erro, passa a ser considerado 
como pista que indica como o educando está relacionando os 
conhecimentos que já possui com os novos conhecimentos que 
vão sendo adquiridos, admitindo uma melhor compreensão dos 
conhecimentos solidificados, interação necessária em um pro-
cesso de construção e de reconstrução. O erro, neste caso deixa 
de representar a ausência de conhecimento adequado. Toda res-
posta ao processo de aprendizagem, seja certa ou errada, é um 
ponto de chegada, por mostrar os conhecimentos que já foram 
construídos e absorvidos, e um novo ponto de partida, para um 
recomeço possibilitando novas tomadas de decisões.

A avaliação, dessa forma, tem uma função prognóstica, que 
avalia os conhecimentos prévios dos alunos, considerada a ava-
liação de entrada, avaliação de input; uma função diagnóstica, 
do dia-a-dia, a fim de verificar quem absorveu todos os conheci-
mentos e adquiriu as habilidades previstas nos objetivos estabe-
lecidos. Para José Eustáquio Romão, existe também uma função 
classificatória, avaliação final, que funciona como verificação do 
nível alcançado pelos alunos, avaliação de output. Através da 
função diagnóstica podemos verificar quais as reais causas que 
impedem a aprendizagem do aluno. O exemplo classificatório de 
avaliação, oficializa a visão de sociedade excludente adotada pela 
escola.

— 2Tipos de Avaliação
Assim como as crianças e adolescentes aprendem de dife-

rentes formas, avaliar esses conhecimentos também exige essa 
diversidade. Ao aderir a essa prática, os professores passam a ter 
uma dimensão mais completa e integral dos alunos. 

1 https://educador.brasilescola.uol.com.br/trabalho-docente/ava-
liacao-escolar.htm

2 https://novaescola.org.br/conteudo/8778/o-que-e-avaliacao

Os principais tipos de avaliação, são a diagnóstica, formativa, 
somativa e externa.

Avaliação diagnóstica
Como o próprio nome indica, esta modalidade possibilita 

identificar e mapear os saberes dos estudantes em relação a de-
terminado objeto do conhecimento ou habilidade. No ciclo de 
alfabetização, a avaliação diagnóstica também pode ser chamada 
de sondagem e acontece periodicamente para acompanhar os 
avanços das crianças.

O mais comum é que aconteça no início de cada bimestre. 
Porém, o mais indicado é aumentar a frequência. “Ela deve acon-
tecer várias vezes. A cada novo trabalho ou objeto de conheci-
mento precisamos de um diagnóstico”, diz Kátia Chiaradia.

A avaliação diagnóstica deve ser capaz de verificar as lacu-
nas, identificar os avanços e os pontos de destaque da turma. 
Esses dados são utilizados para orientar o planejamento docente 
e podem nortear, por exemplo, a organização de agrupamentos 
produtivos. 

Olhar para aspectos socioemocionais e mapear interesses, 
hábitos e realidade de cada aluno também são pontos interes-
santes de se considerar na hora de planejar o diagnóstico. 

Não existe um modelo único para esse tipo de avaliação: ela 
pode ser realizada utilizando metodologias ativas, roda de con-
versa ou ser um modelo mais próximo das provas tradicionais. 

Muitas secretarias de educação utilizam diagnósticos em 
rede como um termômetro geral das escolas. Mesmo nesses ca-
sos, é importante que o professor realize o seu próprio diagnós-
tico como forma de complementar as informações e conhecer 
mais o perfil da turma.

Avaliação formativa (contínua ou processual)
A avaliação processual acontece ao longo do processo de 

aprendizagem, sempre a partir de um diagnóstico. Conforme 
acompanha o processo da turma, o professor tem as evidências 
necessárias para pensar em boas intervenções e saber quando é 
necessário mudar o percurso –  isto é, não é preciso aguardar o 
término do bimestre para verificar que uma estratégia não fun-
cionou ou que os alunos ainda estão com dificuldade em deter-
minada habilidade.  

Para fazer essa avaliação, podem ser utilizadas ferramentas 
como, por exemplo:

– Produções orais, em grupo e individuais. 
– Pesquisas. 
– Seminários.
– Estudos de caso.
– Autoavaliação.
– Questionários. 

Já para analisar os resultados, utilizam-se rubricas com di-
ferentes níveis de performance. Esses critérios permitem que 
o professor oriente a observação. Eles devem estar sempre ali-
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nhados aos objetivos de aprendizagem previstos naquela ativi-
dade ou projeto e conter as evidências para demonstrar que o 
estudante aprendeu - saiba o que levar em conta para fazer esse 
trabalho nos Anos Iniciais. Essas expectativas devem ser compar-
tilhadas com a turma. 

Um tipo de avaliação formativa é a comparativa, que visa 
promover uma análise entre o que o aluno sabia antes de deter-
minada atividade e depois. 

Avaliação somativa
É a modalidade mais tradicional de avaliação e caracteriza-se 

por evidenciar se os alunos dominam determinado conjunto de 
habilidades. Comumente, acontece ao final do bimestre ou sequ-
ência didática. Ao final, atribui-se um conceito ou nota numérica 
para o desempenho dos estudantes. 

Pode ser dissertativa ou de múltipla escolha. É importante 
que as perguntas sejam claras e, pela resolução da questão, o 
professor consiga evidenciar as aprendizagens. 

Avaliações externas
São provas realizadas em larga escala para avaliar o sistema 

educacional e auxiliam na construção de uma visão sistêmica so-
bre como está a aprendizagem no território. 

Dentro da escola, os resultados dos estudantes também de-
vem ser analisados, porém os descritores dessas avaliações não 
devem orientar o planejamento docente – isto é, o objetivo do 
professor é desenvolver habilidades do currículo, não preparar 
os alunos para essas provas.

 PROCESSO ENSINO APRENDIZAGEM

Acerca dos processos de ensino-aprendizagem implementa-
dos na instituição “escola”, é preciso tecermos análises, antes de 
tudo, sobre o que levou a configurar esse espaço como próprio 
ao ensino e socialização dos conhecimentos historicamente acu-
mulados. A escola é uma instituição relativamente recente, apre-
sentando em torno de 300 anos3.

Como instituição, ela se configura socialmente para atender 
a uma demanda já existente: a de concentrar em espaço físico 
reconhecido as relações de ensino-aprendizagem. Com sua inau-
guração, passa-se a se localizar os profissionais e participantes 
desse ambiente, nesse caso, principalmente professores e alu-
nos, além, é claro, dos demais profissionais que passam a ser 
necessários ao funcionamento desse espaço, como técnicos, ad-
ministradores, zeladores, etc.

A priori, as perspectivas educacionais que engendravam os 
processos de ensino-aprendizagem nas escolas se pautavam na-
quelas já existentes anteriormente. Os objetos de conhecimento 
valorados eram os oriundos de uma cultura burguesa de moral 
cristã, sim, pois, como discutido, os valores religiosos ocidentais 
permaneceram (e ainda permanecem) presentes nas escolas em 
nosso país.

Em se tratando dos processos de ensino-aprendizagem, nos-
so alvo de análise, as práticas de ensino, esteve organizado com 
bases na reprodução dos conhecimentos acumulados, os quais 

3  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.

consideravam que a oralização seria o principal meio de propa-
gação desses conhecimentos, acompanhados das leituras de ma-
teriais considerados clássicos.

A compreensão era de que a aprendizagem se dava por es-
cuta e reprodução, a que a psicologia cognitiva vem considerar 
uma proposta behaviorista, ao passo que educadores como Pau-
lo Freire fazem uma leitura mais sociológica, considerando-a um 
formato de “educação bancária”.

Mais recentemente, por volta da década de 80, somando-se 
à queda do regime autoritário, há uma revisitação das práticas 
educacionais e dos conceitos presentes nas escolas desde a com-
preensão das formas de aprendizagem dos discentes, passando 
pelos conteúdos curriculares, materiais didáticos, posturas e or-
ganizações didáticas, bem como pelas finalidades de um ensino 
interno às instituições escolares.

O distanciamento das práticas religiosas passou a ser eviden-
te nas propostas, embora houvesse diversas permanências de-
vido à grande atuação de movimentos religiosos frente às insti-
tuições de ensino particulares e também públicas, presentes até 
hoje em grandes e pequenas cidades. Os materiais de ensino fo-
ram revisitados em seus conteúdos curriculares e em ideias incu-
tidas acerca de preceitos éticos que não eram problematizados.

— Reprodução dos conhecimentos acumulados

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/
PRATICA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.

pdf

A exemplo, os livros didáticos de História traziam diversas 
abordagens por meio de um discurso no qual era possível iden-
tificar relações étnicas preconceituosas, que passaram a ser 
questionadas pelos docentes e pesquisadores da área para, so-
bretudo nos anos 90, ser revistas nos materiais didáticos e nas 
orientações curriculares da disciplina, até culminar, mais recen-
temente, na publicação e implantação da lei 10.639/2003, que 
advoga a necessidade de inserir o tratamento da história e da 
cultura africana e afro-brasileira como parte integrante e rele-
vante dos conteúdos curriculares.
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— Manifestação cultural africana

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/
PRATICA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.

pdf

As finalidades do ensino interno às instituições escolares 
passaram a ter uma preocupação maior com os aspectos e pre-
ceitos éticos, embora as discussões acerca da moral ainda per-
maneçam, porém num sentido maior da necessidade de con-
vivência numa sociedade diversificada que, necessariamente, 
relacionadas a abordagens religiosas.

Outra questão é que a escola assume sua função como so-
cializadora de saberes, o que a impulsionava a uma revisão das 
práticas escolares e da concepção acerca de seus profissionais.

— Liberdade de ação

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/
PRATICA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.

pdf
Nesse sentido, as concepções que guiavam as práticas de 

ensino passaram a ser igualmente revistas. Uma das fontes de 
maior contribuição para essa revisitação se originou dos estudos 
da Psicologia Cognitiva de corrente construtivista, o interacionis-
mo e o sociointeracionista, respectivamente iniciados por Piaget 
e Vygotsky. Essa corrente, sobre a qual é importante compreen-
der que existem diversas ramificações, levando-nos a considerar 
a existência de “construtivismos” e não apenas no singular, ge-
rou uma nova compreensão sobre o processo de aprendizagem, 
possibilitando a noção de que o aluno não é um ser vazio, ele já 
possui uma série de conhecimentos que precisam ser valorados 
e utilizados.

A utilização desses saberes anteriores passa a ser conside-
rada em prol do processo de ensino-aprendizagem, que agora 
deixa de ser meramente transmissivo para ser dinâmico, admi-
tindo uma variedade de formas de acesso ao conteúdo, inclusive 
via experiência própria não circunscrita à escuta e acesso visual 

dos conhecimentos de outrem. O aluno é compreendido como 
um ser atuante, construtor de seu conhecimento e dotado de 
liberdade de ação.

Liberdade para refletir, analisar, decidir conscientemente e, 
sobretudo agir com coerência para transformar o seu meio (comu-
nidade ou outro espaço de atuação). Para isso, se partirmos de con-
cepções construtivistas, é imprescindível que a escola e as práticas 
docentes consigam proporcionar a procura, a investigação e a 
reflexão.

Dessa forma, seriam ampliadas as suas ações, baseando-as 
no entendimento de que a construção do conhecimento aconte-
ce em função das oportunidades proporcionadas ao indivíduo. 
Alguns preceitos das perspectivas construtivistas se baseiam em 
propiciar oportunidades para a construção ativa e, na medida do 
possível, colaborativa, do conhecimento.

A atuação do docente se volta para o gerenciamento da 
construção do conhecimento diante dos objetos de ensino con-
siderados relevantes, tendo em vista os conhecimentos prévios 
dos alunos em prol da ampliação dos conhecimentos, dentre ou-
tros aspectos, das relações interpessoais.

Para a abordagem humanista, a relação interpessoal é o 
centro do processo. Esta abordagem leva a uma perspectiva emi-
nentemente subjetiva e afetiva do processo de ensino-aprendiza-
gem. Para essa perspectiva, mais do que um problema de técnica, 
a didática deve se centrar no processo de aquisição de atitudes, 
tais como: calor, empatia, consideração positiva incondicional.

Nesse sentido, a Psicologia Cognitiva contribui para a recon-
figuração da Didática no contexto atual em prol da revisão das 
concepções acerca dos processos de ensino-aprendizagem e, 
por conseguinte, das formas de avaliar a construção do conhe-
cimento. Assim, a didática, no atual contexto de uma educação 
emancipadora, pode oferecer suporte à ação docente para aulas 
que ofereçam recursos, estratégias e instrumentos que facilitem 
a compreensão dos conteúdos previamente estabelecidos, pro-
movam a inclusão e a interdisciplinaridade.

— O papel do professor no processo de ensino e aprendi-
zagem

A escola deve ser pensada como “preparação” para a vida, 
tendo como papel formar cidadãos críticos e autônomos para 
o mundo. Trata-se de um ambiente de aprendizagem, onde há 
grande pluralidade cultural, mas que direciona a construção de 
significados compartilhados entre o aluno e o professor4.

A formação desses significados compartilhados ressalta uma 
necessidade de mudança na escola, principalmente por meio da 
reflexão. A mesma necessita ainda da individualidade e da coleti-
vidade ao mesmo tempo, a qual envolve diversos aspectos da es-
cola, isto é: as relações entre o ensinar e aprender com diversas 
trocas de informações, a interação de indivíduos que participam 
da cultura escolar.

Além dos processos curriculares, pedagógicos e administra-
tivos, haverá o compartilhamento de informações e interação da 
cultura escolar. A função do docente e os processos de sua for-
mação e desenvolvimento profissional devem ser considerados 
em relação aos diferentes modos de conceber a prática educa-
tiva.

4  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.
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As oportunidades de atividades criativas e reflexivas em sala 
de aula contribuem para a construção do conhecimento esco-
lar e para a formação de cidadãos matematicamente letrados. 
Para isso, o professor tem um papel importante, considerando 
que suas ações pedagógicas contemplam situações onde há pos-
sibilidades de observação, percepção de informações e experiên-
cias vivenciadas pelos alunos em seus cotidianos e avaliação dos 
avanços dos estudantes.

Para Freire, o papel do professor não é apenas o de ensinar 
matemática ou qualquer outra disciplina, mas o de tratar a temá-
tica que é de um lado objeto do ensino e, do outro, a aprendiza-
gem do aluno, ajudando-o a reconhecer-se como arquiteto de 
sua própria prática cognoscitiva.

• Paulo Reglus Neves Freire

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/
PRATICA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.

pdf

Paulo Reglus Neves Freire (Recife, 19 de setembro de 1921 
— São Paulo, 2 de maio de 1997) foi um educador e filósofo 
brasileiro. É Patrono da Educação Brasileira. A sua prática didá-
tica fundamentava-se na crença de que o educando assimilaria 
o objeto de estudo fazendo uso de uma prática dialética com 
a realidade, em contraposição à por ele denominada educação 
bancária, tecnicista e alienante: o educando criaria sua própria 
educação, fazendo ele próprio o caminho, e não seguindo um já 
previamente construído; libertando-se de chavões alienantes, o 
educando seguiria e criaria o rumo do seu aprendizado.

Freire é considerado um dos pensadores mais notáveis na 
história da Pedagogia mundial, tendo influenciado o movimento 
chamado pedagogia crítica. O diálogo é a base para estabelecer 
vínculos entre professor e aluno, o que possibilita a construção 
coletiva do conhecimento, considerando sempre a realidade na 
qual estão incluídos.

O docente necessita aprofundar, criticamente, estudos rela-
cionados aos fundamentos teóricos da educação, para só assim 
estabelecer conexões com os diversos contextos social, político, 
histórico, econômico e cultural, onde irá realizar a sua prática pe-
dagógica. Com foco no papel do professor, de acordo com seus 
estudos.

Esse entendimento da didática leva a considerar o professor 
como figura fundamental. É ele que tem de compreender o fun-
cionamento do real e articular sua visão crítica dessa realidade 

com suas pretensões educativas, as quais define e reformula em 
função de contextos específicos. Isso significa definir o trabalho 
do professor como intelectual e não como técnico executor.

Ou ainda, significa valorizar os processos de ‘reflexão na 
ação’ e de reflexão sobre a reflexão na ação”. O autor Paulo Frei-
re, em sua obra Pedagogia do Oprimido, permite-nos compreen-
der não só o verdadeiro papel do professor, mas entender uma 
relação extremamente relevante no processo de ensino-aprendi-
zagem, que é a relação professor-aluno.

Segundo o autor, esta gira em torno da concepção da edu-
cação, tendo uma perspectiva de que quando todos se unem na 
essência da educação como prática de liberdade, abrem novos 
horizontes culturais de acordo com a realidade e imaginação de 
todos os indivíduos.

Diante do explanado anteriormente, ser professor atual-
mente consiste em viver intensamente o seu tempo, com cons-
ciência e sensibilidade. Não se pode imaginar um futuro para a 
humanidade sem professor.

Eles não só transformam a informação em conhecimento e 
em consciência crítica, mas também formam pessoas. Eles fazem 
fluir o saber, porque constroem sentido para a vida dos seres hu-
manos e para a humanidade, e buscam, numa visão emancipado-
ra, um mundo mais humanizado, mais produtivo e mais saudável 
para a coletividade. Por isso eles são imprescindíveis.

Mediante essa descrição do que deva ser o professor do sé-
culo XXI, não há mais espaço para professores “donos” de um sa-
ber, o lugar é daqueles que tenham a humildade de ser também 
aprendizes e a única diferença que os separa de seus alunos é 
que eles professores são profissionais do ensino, comprometidos 
com o aprender e o ensinar. O professor é caracterizado ou pode 
ser comparado com um garimpeiro do ensino, como alguém que 
não tem métodos ou processos definitivos, mas está sempre 
procurando a maneira melhor de exercer o seu trabalho, com a 
parceria dos alunos, visando ao aperfeiçoamento contínuo e a 
atitude de busca de novas soluções.

Dessa forma, se o professor aproveitar as situações que 
acontecem no contexto da sala de aula, considerando que o 
ensino é cíclico e que nesse processo aluno e professores são 
aprendizes, numa relação que envolve inclusive aspectos da afe-
tividade entre ambos, encontrará inúmeras possibilidades de in-
tervenções e alternativas para contribuir com a aprendizagem no 
contexto escolar.

Contribuindo com esse pensamento, Freire ressalta que, 
como prática estritamente humana jamais pude entender a edu-
cação como experiência fria, sem alma, em que os sentimentos 
e as emoções, os desejos, os sonhos devessem ser reprimidos 
por uma espécie de ditadura racionalista. Nem tampouco jamais 
compreendi a prática educativa como uma experiência a que fal-
tasse rigor em que se gera a necessária disciplina intelectual.

Nesta perspectiva, podemos considerar a intervenção do-
cente como um ato pedagógico fundamental no sentido da pro-
blematização dos conhecimentos produzidos pelo educando, 
num dado momento, em sua experiência de vida, desafiando-o 
à ampliação desses conhecimentos. Assim, percebe-se a educa-
ção/aprendizagem como um processo subjetivo de cada indiví-
duo e as intervenções do professor assumem uma importância 
ímpar na construção do conhecimento.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor – Língua Portuguesa

607

ORTOGRAFIA

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria deLíngua Portuguesa.

Bons estudos!

FONÉTICA

— Fonética
A Fonética é o ramo da linguística que se dedica ao estudo 

dos sons da fala sob uma perspectiva física e fisiológica. Seu foco 
é compreender os aspectos acústicos dos sons produzidos pelos 
seres humanos, bem como os processos articulatórios envolvi-
dos na sua produção. Diferente da fonologia, que analisa os sons 
com base em sua função dentro de um sistema linguístico, a fo-
nética se preocupa em descrever como esses sons são formados 
e transmitidos.

Classificação dos Sons na Fonética
Os sons analisados pela fonética podem ser classificados de 

acordo com três dimensões principais:
– Fonética articulatória: Estuda como os órgãos da fala, 

como a língua, os lábios e o palato, se movimentam e interagem 
para produzir os diferentes sons. Esse campo foca na descrição 
precisa dos gestos articulatórios envolvidos na produção de con-
soantes e vogais.

– Fonética acústica: Investiga as características físicas dos 
sons, como frequência, amplitude e duração. Essa área da foné-
tica envolve o uso de instrumentos para medir e analisar as pro-
priedades acústicas dos sons, fornecendo uma visão detalhada 
de como eles são transmitidos pelo ar.

– Fonética auditiva: Examina como os sons são percebidos 
pelo ouvido humano. Ela considera os mecanismos biológicos 
que permitem a recepção e interpretação dos sons falados, abor-
dando como as diferenças sutis entre sons são processadas pelo 
cérebro.

Articulação e Produção dos Sons
A produção de sons da fala é um processo complexo que en-

volve a coordenação de diversos órgãos do aparelho fonador. Os 
sons são formados a partir da passagem de ar pelos pulmões, 
laringe, e cavidades orais e nasais, sendo moldados conforme a 
posição e o movimento dos lábios, língua, e demais estruturas.

A fonética articulatória se preocupa em descrever detalha-
damente essas posições e movimentos, fornecendo classifica-
ções precisas para cada som. Por exemplo, consoantes podem 
ser classificadas de acordo com o ponto de articulação (lugar 
onde ocorre o bloqueio ou obstrução do ar) e o modo de articu-
lação (como o fluxo de ar é modificado).

Variedade de Sons
A fonética também explora as variações de sons que ocor-

rem dentro e entre diferentes línguas. Sons que podem parecer 
semelhantes entre dois idiomas muitas vezes apresentam dife-
renças sutis em termos de articulação e acústica. A fonética ofe-
rece as ferramentas para analisar essas variações, contribuindo 
para uma compreensão mais detalhada das nuances de pronún-
cia e entonação que caracterizam cada idioma.

Em suma, a fonética fornece as bases científicas para o estu-
do dos sons, analisando como eles são fisicamente produzidos e 
percebidos, além de classificar as diversas formas de articulação 
que compõem as línguas humanas.

ACENTUAÇÃO: REGRAS E APLICAÇÃO

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria deLíngua Portuguesa.

Bons estudos!

MORFOLOGIA. CLASSE DE PALAVRAS, 
ESTRUTURAÇÃO NOMINAL

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria deLíngua Portuguesa.

Bons estudos!

VALORES SEMÂNTICOS

Os valores semânticos referem-se aos sentidos que as pala-
vras, expressões ou estruturas gramaticais adquirem dentro de 
um contexto específico. Eles estão diretamente ligados ao campo 
da semântica, que estuda o significado das palavras e suas rela-
ções. Compreender esses valores é fundamental para interpretar 
com precisão textos de diferentes gêneros e propósitos, sendo 
uma habilidade especialmente útil em provas de interpretação 
de texto.

Neste tópico, vamos explorar os principais valores semân-
ticos que impactam a compreensão e a interpretação textual. 
Daremos atenção aos valores semânticos de conjunções, prepo-
sições, verbos e outros recursos linguísticos, explicando suas fun-
ções e oferecendo exemplos práticos para facilitar a assimilação 
do tema.

Valores Semânticos das Conjunções
As conjunções têm papéis semânticos variados, pois conec-

tam orações e termos, estabelecendo relações lógicas e semân-
ticas entre eles. O uso correto dessas palavras é essencial para 
construir frases coesas e coerentes. Abaixo, listamos os principais 
tipos de conjunções e seus respectivos valores semânticos:
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Conjunções Aditivas: Indicam uma relação de adição ou 
soma entre ideias.

Exemplo: “Ele estudou e trabalhou intensamente durante o 
semestre.”

Valor Semântico: Adição.

Conjunções Adversativas: Expressam oposição ou contraste 
entre ideias.

Exemplo: “Ela é muito esforçada, mas não obteve bons re-
sultados.”

Valor Semântico: Contraste.

Conjunções Causais: Estabelecem uma relação de causa en-
tre as orações.

Exemplo: “Ele foi promovido porque é muito dedicado ao 
trabalho.”

Valor Semântico: Causa.

Conjunções Condicionais: Introduzem uma condição para 
que a outra oração se realize.

Exemplo: “Se você quiser, posso ajudar no projeto.”
Valor Semântico: Condição.

Conjunções Concessivas: Apontam uma contradição entre as 
ideias, ainda que a ação seja realizada.

Exemplo: “Embora estivesse chovendo, fomos ao parque.”
Valor Semântico: Concessão.

Conjunções Conclusivas: Indicam uma conclusão ou resulta-
do lógico.

Exemplo: “Estudou bastante, logo, foi aprovado no concur-
so.”

Valor Semântico: Conclusão.

As conjunções contribuem significativamente para a cons-
trução do sentido no texto, orientando o leitor nas relações en-
tre as ideias. Em textos argumentativos, por exemplo, o uso das 
adversativas e das conclusivas é estratégico para construir e re-
forçar o ponto de vista defendido.

Valores Semânticos das Preposições
As preposições, embora sejam palavras de ligação, também 

possuem valores semânticos específicos que podem alterar o 
sentido de uma expressão ou frase. Esses valores são sutis, mas 
essenciais para uma leitura interpretativa.

Preposição de Causa: Indica o motivo de uma ação.
Exemplo: “Morreu de cansaço.”
Valor Semântico: Causa.

Preposição de Finalidade: Aponta a finalidade ou o objetivo 
da ação.

Exemplo: “Estudou para passar no concurso.”
Valor Semântico: Finalidade.

Preposição de Meio: Refere-se ao instrumento ou meio pelo 
qual algo é feito.

Exemplo: “Escreveu o livro com uma caneta especial.”
Valor Semântico: Meio.

Preposição de Companhia: Denota a presença de alguém ou 
algo na ação.

Exemplo: “Foi ao evento com os colegas de trabalho.”
Valor Semântico: Companhia.

Esses valores semânticos das preposições ampliam a preci-
são na construção das frases e contribuem para a clareza textual, 
sendo importantes especialmente em redações técnicas e des-
critivas.

Valores Semânticos dos Verbos
Os verbos são o núcleo do predicado e, portanto, são cen-

trais para a construção de sentido nas frases. Os valores semân-
ticos dos verbos são muitas vezes indicativos do tipo de ação, 
estado ou fenômeno descrito. Esses valores incluem:

Ação: Refere-se a um verbo que indica uma ação propria-
mente dita, geralmente realizada pelo sujeito.

Exemplo: “O estudante lê todos os dias.”
Valor Semântico: Ação.

Estado: Indica uma condição ou estado do sujeito.
Exemplo: “Ela está contente com o resultado.”
Valor Semântico: Estado.

Fenômeno Natural: Representa ações de elementos da na-
tureza.

Exemplo: “Chove muito na região.”
Valor Semântico: Fenômeno Natural.

Ocorrência: Refere-se a um evento que ocorre, mas sem par-
ticipação ativa de um sujeito agente.

Exemplo: “Aconteceu um imprevisto.”
Valor Semântico: Ocorrência.

Esses valores são fundamentais para a análise de enuncia-
dos, pois permitem ao leitor identificar a intencionalidade da 
ação descrita e a relação entre sujeito e verbo.

Valores Semânticos dos Advérbios
Os advérbios e locuções adverbiais, ao modificarem verbos, 

adjetivos ou outros advérbios, também trazem valores semânti-
cos fundamentais para o texto, como:

Valor de Tempo: Indica o momento em que ocorre a ação.
Exemplo: “Ele chegou ontem.”
Valor Semântico: Tempo.

Valor de Lugar: Indica onde a ação ocorre.
Exemplo: “Eles estudam na biblioteca.”
Valor Semântico: Lugar.

Valor de Modo: Indica a maneira como a ação se desenvolve.
Exemplo: “Ele falou calmamente.”
Valor Semântico: Modo.

Valor de Intensidade: Indica o grau da ação ou característica.
Exemplo: “O aluno estava muito animado.”
Valor Semântico: Intensidade.
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Esses valores semânticos são essenciais para a interpretação 
do tom e do ritmo do texto, oferecendo ao leitor pistas sobre 
como e onde as ações se desenrolam, além de qualificar estados 
e características.

Valores Semânticos de Sentenças e Estruturas Frasais
Além das palavras individuais, as sentenças inteiras também 

podem expressar valores semânticos variados. Algumas estrutu-
ras comuns incluem:

Frases Declarativas: Apresentam uma declaração ou infor-
mação objetiva.

Exemplo: “A Terra gira ao redor do Sol.”
Valor Semântico: Declaração de fato.

Frases Interrogativas: Expressam uma pergunta direta ou in-
direta.

Exemplo: “Você sabe onde está o livro?”
Valor Semântico: Interrogação.

Frases Exclamativas: Expressam uma reação emocional ou 
surpresa.

Exemplo: “Que incrível esse resultado!”
Valor Semântico: Exclamação.

Frases Imperativas: Usadas para dar ordens, pedidos ou ins-
truções.

Exemplo: “Estude com atenção para a prova.”
Valor Semântico: Ordem.

A análise dos valores semânticos das estruturas frasais auxi-
lia na compreensão do propósito de uma frase no contexto, per-
mitindo distinguir entre uma afirmação, uma pergunta ou uma 
ordem, por exemplo.

Conclusão
Os valores semânticos são parte essencial da compreensão 

textual. Eles influenciam diretamente a interpretação das ideias, 
pois o sentido de cada palavra e estrutura depende do contexto e 
da relação que estabelecem com os demais elementos do texto. 
Dominar os valores semânticos possibilita uma leitura mais crí-
tica e detalhada, sendo uma habilidade valiosa para candidatos 
em concursos que buscam responder com precisão às questões 
de interpretação.

Ao interpretar textos, é importante observar as conjunções, 
preposições, verbos, advérbios e estruturas frasais, analisando 
como cada um desses recursos contribui para o significado geral. 
Com prática, essa análise se torna intuitiva, facilitando a com-
preensão e auxiliando no sucesso em provas que exigem leitura 
atenta e interpretação aprofundada dos significados.

FLEXÃO NOMINAL E VERBAL

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria deLíngua Portuguesa.

Bons estudos!

SINTAXE – PROCESSOS DE COORDENAÇÃO E 
SUBORDINAÇÃO

A sintaxe é um ramo da gramática que estuda a organização 
das palavras em uma frase, oração ou período; bem como as 
relações que se estabelecem entre elas.

— Frase
É todo enunciado capaz de transmitir ao outro tudo aquilo 

que pensamos, queremos ou sentimos, ou seja, é um conjunto 
de palavras que transmite uma ideia completa. Além disso, ela 
pode possuir verbo ou não.

Exemplos:
Caía uma chuva.
Dia lindo.

— Oração
É a frase que apresenta pelo menos um verbo conjugado e 

uma estrutura sintática (normalmente, como sujeito e predicado, 
ou só o predicado).

Exemplos:
Ninguém segura este menino – (Ninguém: sujeito; segura: 

verbo; segura este menino: predicado).
Havia muitos suspeitos – (Sujeito: suspeitos;  havia: verbo; 

havia muitos suspeitos: predicado).

— Termos da oração

Termos 
essenciais

Sujeito;
 Predicado

objeto 
direto
objeto 

indiretoTermos 
integrantes

Complemento 
verbal;

Complemento 
nominal;

gente da passiva.

Termos 
acessórios

Adjunto 
adnominal;

adjunto adverbial;
aposto.

Vocativo

Diz-se que sujeito e predicado são termos “essenciais”, mas 
note que os termos que realmente são, é o núcleo da oração e 
o verbo.

Exemplo:
Choveu muito durante a noite – (Núcleo: choveu; verbo: 

choveu; predicado: muito durante a noite).
Obs: Choveu – (Não há referência a sujeito; fenômeno da 

natureza).
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Os termos “acessórios” são assim chamados por serem 
supostamente dispensáveis, o que nem sempre é verídico.

— Sujeito 
Sujeito é o termo da oração com o qual, normalmente, sofre 

ou realiza a ação expressa pelo verbo. 
Exemplos:
A notícia corria rápida como pólvora – (A notícia – sujeito; 

Corria – verbo; Corria está no singular concordando com a 
notícia).

As notícias corriam rápidas como pólvora – (Corriam, no 
plural, concordando com as notícias).

O núcleo do sujeito é a palavra principal do sujeito, que 
encerra a essência de sua significação. Em torno dela, como que 
gravitam as demais.

Exemplo: Os teus lírios brancos embelezam os campos – 
(Lírios é o núcleo do sujeito).

Podem exercer a função de núcleo do sujeito o substantivo e 
palavras de natureza substantiva. Veja:

O medo salvou-lhe a vida – (substantivo).
Os medrosos fugiram – (Adjetivo exercendo papel de 

substantivo: adjetivo substantivado).

Sujeito simples: tem um só núcleo.
Exemplo: As flores morreram.

Sujeito composto: tem mais de um núcleo.
Exemplo: O rapaz e a moça foram encostados ao muro.

Sujeito elíptico (ou oculto): não expresso e que pode ser 
determinado pela desinência verbal ou pelo contexto.

Exemplo: Viajarei amanhã – (sujeito oculto: eu, descrito pela 
desinência verbal).

Sujeito indeterminado: é aquele que existe, mas não 
podemos ou não queremos identificá-lo com precisão. Ocorre:

– Quando o verbo está na 3ª pessoa do plural, sem referência 
a nenhum substantivo anteriormente expresso.

Exemplo: Batem à porta.
– Com verbos intransitivo (VI), transitivo indireto (VTI) ou de 

ligação (VL) acompanhados da partícula SE, chamada de índice 
de indeterminação do sujeito (IIS).

Exemplos:
Vive-se bem. (VI)
Precisa-se de pedreiros. (VTI)
Falava-se baixo. (VI)
Era-se feliz naquela época. (VL)
Orações sem sujeito
São orações cujos verbos são impessoais, com sujeito 

inexistente.
Ocorrem nos seguintes casos:
– Com verbos que se referem a fenômenos meteorológicos.
Exemplo: Chovia e Ventava durante a noite.
– Haver no sentido de existir ou quando se refere a tempo 

decorrido.
Exemplo: Háduas semanas não o vejo. (= Faz duas semanas).

– Fazer  referindo-se a  fenômenos meteorológicos  ou a 
tempo decorrido.

Exemplo: Fazia 40 à sombra.
– Ser nas indicações de horas, datas e distâncias.
Exemplo: São duas horas.

– Predicado 
O predicado é uma parte essencial da estrutura de uma 

oração, expressando o que é dito sobre o sujeito.

Predicado nominal
O núcleo do predicado é um nome, ou seja, o núcleo fica 

em torno do qual as demais palavras do predicado gravitam e 
contém o que de mais importante se comunica a respeito do 
sujeito. 

Esse núcleo é um nome, isto é, um substantivo ou adjetivo, 
ou palavra de natureza substantiva. Com isso, o verbo de ligação 
liga o núcleo ao sujeito, indicando estado (ser, estar, continuar, 
ficar, permanecer; também andar, com o sentido de estar; virar, 
com o sentido de transformar-se em; e viver, com o sentido de 
estar sempre), e por fim temos o predicado nominal que dá 
característica ao núcleo.

Exemplo: 
Os príncipes viraram sapos muito feios – (verbo de ligação 

(viraram) mais núcleo substantivo ( sapos) = Predicado Nominal: 
feios).

 Verbos de ligação
São aqueles que, sem possuírem significação precisa, ligam 

um sujeito a um predicativo. São verbos de ligação: ser, estar, 
ficar, parecer, permanecer, continuar, tornar-se etc.

Exemplo: A rua estava calma.

 Predicativo do sujeito
É o termo da oração que, no predicado, expressa qualificação 

ou classificação do sujeito.
Exemplo: Você será engenheiro.

 O predicativo do sujeito, além de vir com verbos de ligação, 
pode também ocorrer com verbos intransitivos ou com verbos 
transitivos.

 Predicado verbal
Ocorre quando o núcleo é um verbo. Logo, não apresenta 

predicativo. E formado por verbos transitivos ou intransitivos.
Exemplo: A população da vila assistia ao embarque. (Núcleo 

do sujeito:  população; núcleo do predicado: assistia, verbo 
transitivo indireto).

— Verbos intransitivos
São verbos que não exigem complemento algum; como a 

ação verbal não passa, não transita para nenhum complemento, 
recebem o nome de  verbos intransitivos. Podem formar 
predicado sozinhos ou com adjuntos adverbiais.

Exemplo: Os visitantes retornaram ontem à noite.
— Verbos transitivos
São verbos que, ao declarar alguma coisa a respeito do 

sujeito, exigem um complemento para a perfeita compreensão 
do que se quer dizer. Tais verbos se denominam  transitivos  e 




